PARECER Nº   4   , DE 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3071, DE 2006

O Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Joaquim da Barra, vereador Dejaime de Oliveira Ribeiro,  encaminhou a esta Assembléia, por meio de ofício, denúncias  recebidas contra a COSESP - Companhia de Seguros do Estado de São Paulo, segundo as quais essa empresa recusou, imotivadamente, a renovação de inúmeros contratos de seguro de vida em grupo celebrados com professores aposentados da rede pública de ensino.

Após protocolada e autuada, foi a documentação remetida a esta Comissão de Educação, por força do despacho de fls. 01, do Sr. Presidente da Assembléia.

De acordo com as informações prestadas pelo denunciante, a empresa seguradora acima citada recusou-se a renovar os inúmeros contratos de seguro de vida em grupo que vinha mantendo há anos com professores aposentados da rede pública de ensino, sem apontar um motivo específico e plausível que amparasse sua conduta, valendo-se, tão-somente, de uma Circular expedida pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados.

Conforme demonstram os documentos de fls. 07 a 11, a COSESP enviou, de forma padronizada, avisos aos segurados comunicando a não renovação das apólices de seguro de vida em grupo, com base nos artigos 38 e 64, § 2.º das Normas para o Seguro de Pessoas, aprovadas pela circular SUSEP n.º 302, de 2005, bem como nas cláusulas 9.2 e 15.1 das condições gerais do próprio contrato, implicando a não devolução dos prêmios pagos.

Como alternativa, a Cosesp ofereceu aos segurados novo seguro de vida estipulando o pagamento de prêmios bem maiores e de indenizações pela metade do valor anteriormente coberto, a ser pactuado com outra seguradora, a Nossa Caixa Mapfre Vida e Previdência (fonte: site www.idec.org.br, “Cosesp desrespeita CDC ao negar renovação de seguro de vida”, 17/03/06). 

Embora revestida de aparente legalidade, pois que amparada em previsão contratual e autorizada pela SUSEP, a atitude da seguradora, nesses casos específicos, revelou-se, no mínimo, suspeita, para não dizer eivada de má-fé, além de extremamente injusta. O que denota estranheza, à vista do que nos foi informado pelo denunciante, é que a esmagadora maioria dos segurados que não tiveram suas apólices renovadas compõe-se de pessoas com mais de sessenta anos de idade. 

Os contratos de seguro de vida em grupo mantidos pela Cosesp foram celebrados mediante a simples adesão dos segurados às suas cláusulas; e sofreram sucessivas renovações ao longo de vários anos, havendo situações concretas em que os prêmios foram pagos por mais de vinte anos, fato que os caracteriza como verdadeiros contratos de trato sucessivo.

Inegável, destarte, que se estabeleceu entre os segurados e a Cosesp um vínculo contratual que gerou para os primeiros expectativas legítimas em relação ao pagamento das indenizações, até pela natureza dos eventos cobertos – morte e invalidez, por exemplo.

É indiscutível que houve violação às normas de proteção ao consumidor, que alcançam também os contratos de seguro, conforme previsto no artigo 3.º, § 2.º  da Lei n.º 8.078/90. 

Em primeiro lugar, a seguradora não podia ter rescindido unilateralmente a apólice coletiva, sem anuência prévia dos segurados, e o fez sem qualquer justificativa, em franca violação aos preceitos do Código de Defesa do Consumidor e do Novo Código Civil - notadamente o artigo 422.

A própria Susep estabeleceu, no artigo 4.º da Circular n.º 317, que o contrato de seguro coletivo só pode ser rescindido mediante a anuência prévia e expressa de três quartos do grupo segurado.

É curioso notar que a rescisão unilateral da apólice coletiva ocorreu pouco tempo antes do surgimento da Nossa Caixa Mapfre Vida e Previdência, fruto da formação de uma joint venture com o banco Nossa Caixa ocorrida em maio de 2005, pela qual a Mapfre Vera Cruz Seguradora adquiriu 51% da Nossa Caixa Seguros e Previdência, cabendo-lhe a exclusividade na comercialização de seguros de vida e previdência na rede da empresa. Exclusividade essa, aliás, que retirou da Cosesp a possibilidade de comercializar seguros com os servidores públicos estaduais por meio da Nossa Caixa (fonte: site FOCO! /junho de 2005 – n.º 06/05).

É bom lembrar, conforme publicado na imprensa, que na mesma ocasião, a Cosesp também efetuou o cancelamento de seguros de vida em grupo que mantinha com funcionários aposentados do Santander/Banespa, sem qualquer justificativa. 

A Cosesp – Companhia de Seguros do Estado de São Paulo, empresa cujo capital pertence ao Ipesp (Instituto de Previdência do Estado de São Paulo), comercializava apólices de seguros para funcionários públicos estaduais por meio da Nossa Caixa.ces de seguros para funcioncializar ap de Previdava ap






































































 

Com a privatização da Nossa Caixa Seguros e Previdência, a exclusividade da negociação de apólices pelo Banco passou a ser da Nossa Caixa Mapfre. De acordo com o Diretor da Federação dos Bancários de São Paulo (Fetec), Sr. Elias Maalouf, a venda das ações da Nossa Caixa Seguros para a Mapfre poderá acarretar o sucateamento da Cosesp, que não terá mais condições de enfrentar a concorrência da nova seguradora na venda de apólices de seguros aos funcionários públicos estaduais. Ele afirmou: “Agora, só as apólices da empresa espanhola são negociadas. E ela pode vender dentro e fora da Nossa Caixa. A Cosesp está sendo sucateada com isso” (fonte: sitewww.agenciacartamaior.uol.com.br – Economia 16/03/06).

Essas suspeitas são reforçadas pelo fato de a Cosesp, após rescindir unilateralmente as apólices coletivas de seguro, ter oferecido aos segurados nova proposta de pactuação de apólices com a  Nossa Caixa Mapfre, com condições extremamente vantajosas para a nova seguradora (fonte: site www.idec.org.br, “Cosesp desrespeita CDC ao negar renovação de seguro de vida”, 17/03/06).

 Tendo em vista as denúncias de irregularidades praticadas pela Cosesp contra os professores da rede pública de ensino, propomos a realização de uma audiência pública das Comissões de Educação, de Defesa dos Direitos do Consumidor e de Fiscalização e Controle, com a presença, inclusive, do Presidente da Cosesp, para prestar esclarecimentos, e posterior arquivamento dos autos.




É o nosso parecer.

a) PALMIRO MENNUCCI -  Relator  

Aprovado o parecer do relator, propondo realização de audiência e posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 12/12/2006

a) Roberto Felicio  – Presidente

Palmiro Mennucci – Maria Lúcia Amary – Maria Lúcia Prandi – Geraldo Lopes – José Caldini Crespo – Roberto Alves – Roberto Felicio.

SPL - Código de Originalidade: 654643 250506 1744


